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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO
NÚCLEO DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS
ACÓRDÃOS DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS – CERF

Consolidado pelo servidor do Fisco Bianor dos Santos Júnior

Macapá – Amapá
2003
Acórdão nº 001/2003

Recurso Voluntário.

Recorrente: João Carlos Chaves dos Santos

Recorrida: Fazenda Estadual

Processo de recurso em consulta de solicitação de dispensa de débitos fiscais relativos ao IPVA de anos anteriores à arrematação em hasta pública.

EMENTA: IPVA – RECURSO DE PARECER DE CONSULTA – LEI TRIBUTÁRIA – FALTA DE PREVISÃO LEGAL DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. DISPENSA DE ACESSÓRIOS – FATO GERADOR, OCORRÊNCIA NO ATO DE ARREMATAÇÃO EM LEILÃO.

1) Considera-se ocorrido o fato gerador do IPVA no ato de arrematação em leilão (art. 97, § 1º, III, da Lei nº 0400/97). O adquirente sub-roga-se na qualidade de responsável pelos tributos em atraso, não podendo responder, porém, pelas penalidades e juros incidentes sobre os mesmos, por não ter dado causa.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos, o CERF, por maioria de votos de seus membros (4 a 2), julgou parcialmente procedente o recurso voluntário, para dispensar de multas e juros de mora, de 2001 e 2002, relativos ao IPVA, do bem arrematado em leilão.

Relatora: Cons. Cleidenira Teixeira Monteiro – DOE 12.05.03

Acórdão Nº 002/2003-CER

Recurso voluntário e ex-officio

Recorrente: J. V. O de Oliveira.

Recorrente: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – 1) FALTA DE REGISTRO DE OPERAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 2) MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 3) FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO. 4) EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELO PAGAMENTO.

1) A falta de registro de operações tributadas referente à entrada de mercadorias foi detectada pelo exame da documentação por meio de levantamentos efetuados nas escrita contábil e fiscal. 2) A auditoria realizada na empresa demonstrou, por meio de documentos, os indícios que levaram à sonegação, sem que houvesse prova nos autos que elidissem a presunção estabelecida quando à materialidade dos fatos alegados. 3) Presunção é instrumento que inverte o ônus da prova aos fatos alegados pelo Fisco. 4) Crédito tributário principal recolhido nos termos do Decreto nº 4549, de 31/07/02 – Recurso voluntário conhecido e julgado prejudicado e recurso ex-officio improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, à unanimidade de seus membros, julgou prejudicado o recurso voluntário, improcedente o recurso ex-officio, para manter a decisão de 1ª Instãncia, considerando extinto o crédito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN.

Relatora: Cons. Cristina Amoras – DOE 23/05/03.

Acórdão nº 003/2003

Recurso Voluntário e Ex-ofício

Recorrente: M. I. de Oliveira

Recorrida: Fazenda Estadual
EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – 1) FALTA DE REGISTRO DE OPERAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 2) MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 3) FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO. 4) EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELO PAGAMENTO.

2) A falta de registro de operações tributadas referente à entrada de mercadorias foi detectada pelo exame da documentação por meio de levantamentos efetuados nas escritas contábeis e fiscais. 2) A auditoria realizada na empresa demonstrou, por meio de documentos, os indícios que levaram à sonegação, sem que houvesse prova nos autos que elidissem a presunção estabelecida quando à materialidade dos fatos alegados. 3) Presunção é instrumento que inverte o ônus da prova aos fatos alegados pelo Fisco. 4) Crédito tributário principal recolhido nos termos do Decreto nº 4549, de 31/07/02 – Recurso voluntário conhecido e julgado prejudicado e recurso ex-officio improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, à unanimidade de seus membros, julgou prejudicado o recurso voluntário, improcedente o recurso ex-officio, para manter a decisão de 1ª Instãncia, considerando extinto o crédito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN.

Relatora: Cons. Cristina Amoras – DOE 23/05/03.

Acórdão nº 004/2003.

Recurso Voluntário e Ex-oficio

Recorrente: D. Oliveira

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – 1) FALTA DE REGISTRO DE OPERAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 2) MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 3) FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO. 4) EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELO PAGAMENTO.

3) A falta de registro de operações tributadas referente à entrada de mercadorias foi detectada pelo exame da documentação por meio de levantamentos efetuados nas escrita contábil e fiscal. 2) A auditoria realizada na empresa demonstrou, por meio de documentos, os indícios que levaram à sonegação, sem que houvesse prova nos autos que elidissem a presunção estabelecida quando à materialidade dos fatos alegados. 3) Presunção é instrumento que inverte o ônus da prova aos fatos alegados pelo Fisco. 4) Crédito tributário principal recolhido nos termos do Decreto nº 4549, de 31/07/02 – Recurso voluntário conhecido e julgado prejudicado e recurso ex-officio improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, à unanimidade de seus membros, julgou prejudicado o recurso voluntário, improcedente o recurso ex-officio, para manter a decisão de 1ª Instãncia, considerando extinto o crédito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN.

Relatora: Cons. Cristina Amoras – DOE 23/05/03.

Acórdão nº 005/2003.

Recurso Voluntário e Ex-ofício

Recorrente: J. Nauro da Silva – ME

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – 1) FALTA DE REGISTRO DE OPERAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 2) MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 3) FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO. 4) EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELO PAGAMENTO.

4) A falta de registro de operações tributadas referente à entrada de mercadorias foi detectada pelo exame da documentação por meio de levantamentos efetuados na escrita contábil e fiscal. 2) A auditoria realizada na empresa demonstrou, por meio de documentos, os indícios que levaram à sonegação, sem que houvesse prova nos autos que elidissem a presunção estabelecida quando à materialidade dos fatos alegados. 3) Presunção é instrumento que inverte o ônus da prova aos fatos alegados pelo Fisco. 4) Crédito tributário principal recolhido nos termos do Decreto nº 4549, de 31/07/02 – Recurso voluntário conhecido e julgado prejudicado e recurso ex-officio improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, à unanimidade de seus membros, julgou prejudicado o recurso voluntário, improcedente o recurso ex-officio, para manter a decisão de 1ª Instancia, considerando extinto o crédito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN.

Relatora: Cons. Cristina Amoras – DOE 23/05/03

Acórdão nº 006/2003.

Recurso Voluntário

Recorrente: Girassol Ferragens Ltda

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO – OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL ATRAVÉS DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM NOTAS FISCAIS – NÃO ESCRITURAÇÃO DE LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO – ARGÜIÇÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA, EM FACE DE REVOGAÇÃO DO ARTIGO 506, DO DECRETO Nº 2269/98 PELO DECRETO Nº 3448/99.

1) omissão de receita tributável através de saída de mercadorias sem notas fiscais. Alegação de nulidade do auto, face ao erro de qualificação jurídica na aplicação de multa, tipificada como incidente no art. 482, “h”, do Decreto nº 3448/99, mas na verdade enseja multa prevista no art. 488, do Decreto nº 3448/99. Não enseja nulidade do auto de infração erro de qualificação jurídica, eis que o contribuinte tem que se defender dos fatos e não da qualificação jurídica que é atribuída aos mesmos, mormente quando descrito no auto de forma clara e precisa o fato pelo qual fora multado o contribuinte.

2) Não escrituração de livro registro de inventário. Argüição de aplicação do princípio de retroatividade da lei mais benigna, face à revogação do artigo 506, do Decreto nº 2269/98 pelo Decreto nº 3448/99. Insubsistência da alegação ante a constatação de ser o livro de registro de inventário de escrituração obrigatória, amoldando-se, portanto, a conduta citada ao art. 507, do Decreto nº 3448/99, aliado, igualmente, a interpretação sistemática do Decreto nº 2269/98 e do Decreto nº 3448/99.

3) Recurso voluntário conhecido e no mérito improvido, mantida a decisão de primeira instância.

Vistos, relatados por unanimidade de votos, acordam conhecer do recurso voluntário interposto, eis que presentes os pressupostos recursais, negando, todavia, no mérito, provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Relator: Cons. Claudemir Diniz Neris – DOE 12.06.03

Acórdão nº 007/2003.

Recurso Voluntário

Recorrente: Marisa Lojas Varejistas Ltda.

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – (1) DOCUMENTAÇÃO FISCAL INIDÔNEA; 2) CARTA DE CORREÇÃO; 3) PRÁTICAS REITERADAS DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA – 1) A nota fiscal é documentação hábil para acobertar o trânsito de mercadorias a qual não deverá conter emendas ou rasuras que dificultem a identificação dos seus dizeres nos termos do art. 179, do Decreto nº 2269/98. 2) Apresentando erros no quadro destinatário/remetente, nos campos endereço, CNPJ, CAD/ICMS, inscrição suframa, constituem infringência à legislação tributária, que pode ser por carta de correção. 3) Por prática reiterada no fisco em aceitar tal documento, é admitida carta de correção a fim de sanar as irregularidades. Recurso Voluntário conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, à unanimidade de seus membros, julgou procedente o Recurso Voluntário, reformando a decisão de 1ª Instância, determinando a anulação do AI, nos termos dos votos proferidos.

Relator: Cons. Luiz Iraçu Guimarães Colares

Vistas: Cons. Helder Magalhães Marinho

DOE 22.07.2003.

Acórdão nº 008/2003

Recurso Voluntário

Recorrente: P R P Soares – ME

Recorrido: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS – CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS. 1) Indeferimento. 2) Falta de Recolhimento do Imposto. Não tem o contribuinte direito a Certidão Negativa em razão de possuir débitos vencidos para com a Fazenda Estadual, nos termos da Lei nº 0400/97, art. 153. Não cabe Certidão Positiva de Débito, com efeito, de Negativa por não se encontrarem os débitos com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151, do CTN, 
Lei nº 5172/66.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, à unanimidade de seus membros, julgou improcedente o recurso voluntário, para manter a decisão do Parecer Fiscal nº 030/2003-ASSEJUR/DAT/SEFAZ.

Relatora: Cons. Simei Natércia dos Santos Souza

DOE 20.08.03.

Acórdão nº 009/2003

Pedido de Reconsideração

Recorrente: Distribuidora Panorama Ltda

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

I - EMENTA: ACÓRDÃO Nº 001/2000. 1) ACÓRDÃO OBSCURO E PROFERIDO CONTRA AS PROVAS CONTIDAS NOS AUTOS. 2) NÃO APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA. 3) NÃO SE REFERIR A DECISÕES PROFERIDAS NO JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

II Ementa: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO Nº 479/97. ERRO DA EDIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO PARA PRODUTOS SOB REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) O Acórdão está redigido na forma do art. 59 do Regimento do Conselho Estadual de Recursos Fiscais, prolatando a tese vencedora. 2) No Acórdão deve constar, resumidamente, a tese jurídica vencedora e não fatos relativos nos autos. 3) A tese jurídica central vencedora, contra os argumentos da recorrente está perfeitamente descrita no acórdão.

Os procedimentos técnicos adotados foram adequados, segundo as técnicas de auditoria fiscal utilizadas e na forma do Convênio ICMS e devidamente qualificadas as infrações tributárias cometidas pela recorrente e o correspondente respaldo legal na aplicação da legislação tributária vigente a època de lançamento do crédito tributário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF à unanimidade de seus membros julgou improcedente o Pedido de Reconsideração para manter a decisão de 1ª instância.

Relator: Cons. Benedito Paulo de Souza – DOE 23.09.03.

Acórdão nº 010/2003

Recurso Voluntário s/nº

Recorrente: Marisa Lojas Varejistas Ltda

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: – ECF. PARECER FISCAL. 1) PEDIDO DE REGIME ESPECIAL PARA EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS POR MEIO DE ECF. 2) SUPRESSÃO DE UMA DAS VIAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 3) FACULDADE DE IMPRESSÃO DE VIA ADICIONAL DO COMPROVANTE DE CRÉDITO OU DÉBITO NO TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 85/01.

1)O Regulamento do ICMS autoriza a concessão de Regime Especial para emissão e escrituração de documentos fiscais nos termos do art. 415 e §§. 2) A supressão de emissão de uma das vias do comprovante de pagamento, que não é documento fiscal, será substituída por expressão inscrita no corpo do cupom fiscal informando que o pagamento foi efetuado por meio de cartão de crédito. 3) A supressão de uma das vias do comprovante de pagamento a ser entregue ao cliente não prejudica os interesses do Fisco e não ofende os direitos do consumidor, haja vista que o cupom fiscal conterá a declaração da modalidade de pagamento efetuada por cartão de crédito. Recurso Voluntário conhecido e julgado procedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF à unanimidade de seus membros, julgou procedente o Recurso Voluntário, reformado a decisão do Parecer Fiscal nº 111/02.

Relatora: Cons. Cristina Amoras – DOE 17/09/03.

Acórdão nº 011/2003.

Recurso Voluntário e Ex-ofício.

Recorrente: TECNOMÍNIO COMÉRCIO DE ALUMÍNIOS EST. LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual.

EMENTA: ICMS – NOTA FISCAL DE ENTRADA – AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS – ADULTERAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL – SONEGAÇÃO FISCAL CARACTERIZADA – RESPEITO AO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE.

1) Nota Fiscal com valores diferentes nas diversas vias enseja a cobrança do imposto sobre o maior valor apresentado – 2) A Nota Fiscal sem o revestimento das formalidades legais não dá direito a crédito fiscal – 3) Adulteração, por acréscimos e por supressões e acréscimos de valores, em notas fiscais caracteriza sonegação fiscal – 4) Direito de crédito fiscal reconhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Egrégio Conselho Estadual de Recursos Fiscais, por unanimidade, julgou improcedente o Recurso Voluntário e Recurso Ex-Offício, nos termos dos votos proferidos.

Relator: Cons. Claudemir Diniz Neris – 29.09.2003.

Acórdão nº 012/2003

Recurso Voluntário e Ex-Ofício

Recorrente: Telecomunicações do Amapá S.A.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – BASE DE CÁLCULO DO SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES DE PREFIXO 0900 – TRIBUTAÇÃO DO SERVIÇO PABX (212) – DECADÊNCIA DO PERÍODO DE JANEIRO A OUTUBRO DE 1993 – REDUÇÃO DA MULTA DE 200% PARA 40%. 1) a base de cálculo do ICMS do serviço prefixo 0900 é o valor efetivamente recebido pelo contribuinte na forma estabelecida em contrato. 2) tributação do serviço PABX (212) sobre este serviço especificamente, não incide o ICMS. 3) inexistência da decadência no período solicitado. Art. 173, I, do CTN. 4) Mantida decisão de 1ª instância com multa de 80%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, por unanimidade, julgou improcedente o recurso ex-oficio e parcialmente procedente o recurso voluntário, nos termos dos votos proferidos.

Relator: Cons. Claudemir Diniz Neris. DOE 22.10.03. 

Acórdão nº 013/2003

Recurso Voluntário/Recurso Ex-offício

Recorrente: Texaco do Brasil S/A
Recorrida: Fazenda Publica Estadual

EMENTA: ICMS. 1) CRÉDITO PRESUMIDO IMPOSSIBILIDADE; 2) DECADÊNCIA, PRESCRIÇÃO DA AÇÃO FISCAL EXERCÍCIO DE 1992. NÃO OCORRÊNCIA. 1) Não atendimento das exigências legais para o aproveitamento do crédito, mesmo porque, a operação está amparada pela não incidência. 2) A autuação fiscal, atende aos requisitos legais não operando o instituto da decadência nem tampouco da prescrição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Egrégio Conselho Estadual de Recursos Fiscais, por unanimidade julgou procedente o recurso ex-officio, reformando a decisão de 1ª instância, para reintegrar ao crédito tributário os valores relativos ao exercício de 1992, e improcedente o recurso voluntário, por falta de suporte legal.

Relator: Cons. Helder Magalhães Marinho - DOE 06.02.2004.

Acórdão nº 014/2003.
Recurso Voluntário e Ex-offício.

Recorrente: D. Oliveira e Fazenda Estadual.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual.

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO – (1) A FALTA DE REGISTRO DE OPERAÇÕES TRIBUTADAS – 2) MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – 3) FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – 4) EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELO PAGAMENTO.

1) A falta de registro de operações tributadas referentes a entrada de mercadorias foi detectada pelo exame da documentação por meio de levantamentos efetuados na escrita contábil e fiscal. 2) A auditoria realizada na empresa demonstrou por meio de documentos, os indícios que levaram a sonegação, sem que houvesse prova nos autos que elidissem a presunção estabelecida quanto à materialidade dos fatos alegados. 3) Presunção é instrumento que inverte o ônus da prova quanto aos fatos alegados pelo Fisco. 4) Crédito tributário principal recolhido com redução de 70% do valor da multa, nos termos do Decreto nº 4146, de 24 de dezembro de 2001. Recurso Voluntário conhecido e julgado prejudicado e Recurso Ex offício improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda, à unanimidade de seus membros, julgou prejudicado o Recurso Voluntário, improcedente o Recurso Ex-offício, para manter a decisão de 1ª instância, considerando extinto o crédito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN.

Relatora: Cons. Cristina Amoras. 05.12.2003.

Acórdão nº 015/2003.

Recurso Ex-offício.

Recorrente: Fazenda Pública Estadual.

Recorrido: J. Nauro da Silva.

EMENTA: 1) ICMS FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA. 2) ICMS RECOLHIMENTO POR ANTECIPAÇÃO – 3) EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELO PAGAMENTO. 

1) Falta de comprovação pela Fazenda Pública dos documentos fiscais ditos não lançados, excluídos corretamente do crédito tributário. 2) Reconhecida a obrigação do recolhimento do ICMS antecipado. 3) O contribuinte efetuou o pagamento do crédito tributário se aproveitando da anistia concedida pelo Decreto nº 4146, de 24 de dezembro de 2001, desta feita extinguindo o crédito tributário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Egrégio Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda, à unanimidade de seus membros, julgou improcedente o Recurso Ex-offício, para manter a decisão de 1ª Instância, considerando extinto o crédito tributário nos termos do art.156, I, do CTN.

Relator: Cons. Claudemir Diniz Neris. 15.15.2003.

Acórdão nº 016/2003.

Recurso Voluntário

Recorrente: Betral Veículos Ltda.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual.

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO –1) FALTA DE REGISTRO DE OPERAÇÕES TRIBUTADAS. 2) EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELO PAGAMENTO.

1) A falta de registro de operações tributadas referente à entrada de mercadorias foi detectada pelo exame da documentação por meio de levantamento quantitativo efetuado na empresa; 2) A auditoria realizada na empresa demonstrou, por meio de documentos, os indícios que levaram à sonegação, sem que houvesse prova nos autos que elidissem a presunção estabelecida quanto à materialidade dos fatos alegados; 3) Presunção é instrumento que inverte o ônus da prova quanto aos fatos alegados pelo Fisco; 4) Crédito tributário recolhido com redução de 100% do valor da multa, nos termos do Decreto nº 4549, de 31 de julho de 2002. Recurso Voluntário conhecido e julgado prejudicado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda, à unanimidade de sues membros, julgou prejudicado o Recurso Voluntário, para manter a decisão de 1ª Instância, considerando extinto o crédito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN.

Relatora: Simei Natércia dos Santos Souza. 09.12.2003.

Acórdão nº 017/2003.

Recurso Voluntário

Recorrente: C. Antônio Santos – ME

Recorrida: Fazenda Pública do Amapá

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) FALTA DE REGISTRO DE OPERAÇÕES TRIBUTADAS. 2) EXTINÇÃO DO CRÉDITO PELO PAGAMENTO. 1) A falta de registro de operações tributadas referente à entrada de mercadorias foi detectada pelo exame da documentação por meio de levantamento efetuado na escrita contábil e fiscal. 2) Crédito tributário recolhido, com redução de 100% da multa e dos juros, nos ter do Decreto nº4549, de 31 de julho de 2002. Recurso voluntário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais à unanimidade de seus membros, julgou prejudicado o recurso voluntário, considerando extinto o crédito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN.

Relatora: Cons. Cleidenira Teixeira Monteiro - DOE 18.02.2004.

Acórdão nº 018/2003

Recurso Voluntário

Recorrente: D. P. Distribuidora de Bebidas Ltda
.

Recorrido: Fazenda Estadual.

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO – (1) FALTA DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS TRIBUTADAS. 2) FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO SOBRE O FRETE – 3) EXTINÇÃO DO

CRÉDITO PELO PAGAMENTO. 1) A falta de recolhimento do imposto sobre frete na operação entre o industrial e o distribuidor foi detectada pelo exame das escritas contábil e fiscal; a auditoria realizada na documentação da empresa constatou que o contribuinte não anexou comprovante de recolhimento do imposto sobre o frete, sem que houvesse prova nos autos que elidisse a presunção legal estabelecida quanto à materialidade dos fatos alegados; 2) Presunção é instrumento que inverte o ônus da prova quanto aos fatos alegados pelo Fisco; 3) Crédito tributário principal recolhido com redução dos valores da multa e dos juros, nos termos da Lei nº 768/2003, de 21 de julho de 2003. Recurso Voluntário conhecido e  julgado prejudicado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Egrégio Conselho de Recursos Fiscais de Estado da Fazenda, à unanimidade de seus membros, julgou prejudicado o Recurso Voluntário para manter a decisão de 1ª Instância, que julgou procedente a ação fiscal considerando extinto o crédito tributário, pelo pagamento, nos termos do art. 156, I, do CTN.

Relator: Cons. Helder M. Marinho – DOE 01.04.2004. 
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